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Adjunta do Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo;
Desempenho de funções de consultoria jurídica no Serviço de

Estudos do Ambiente e nos Serviços Jurídicos da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Qualidade de Vida;

Técnica superior jurista do grupo de trabalho dos contratos de
desenvolvimento para a habitação do Fundo de Fomento da
Habitação;

Desempenho de funções técnico-jurídicas no Serviço de Con-
tencioso e Notariado e no Gabinete de Estudos e Planeamento
do Fundo de Fomento da Habitação.

Nota curricular de Maria Catalina Batalha Pestana

Licenciatura em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa, em 1982.

Curso de estudos avançados em Psicologia Educacional, equivalente
ao master inglês, efectuado no Instituto Superior de Psicologia Apli-
cada, Lisboa, e ministrado pela Universidade de Bristol, em 1987.

Funções e cargos desempenhados:

Provedora da Casa Pia de Lisboa;
Formadora no XIX e XXI cursos normais de formação destinados

aos auditores jurídicos de justiça e subordinados ao tema «O
trabalho infantil — realidade e forma de o erradicar», do Cen-
tro de Estudos Judiciários (CEJ);

Membro da delegação portuguesa presente no 2.o Congresso
Mundial sobre Exploração do Comércio Sexual de Crianças,
Yokohama, Japão;

Coordenadora da área escola do mestrado em Saúde Escolar
da Faculdade de Medicina de Lisboa;

Membro do júri da sessão do Tribunal Permanente dos Povos
sobre «A violação dos direitos fundamentais das crianças e
dos adolescentes: distanciamento entre a lei e a realidade
vivida», São Paulo, Brasil;

Membro da delegação portuguesa presente na 87.a Conferência
Internacional do Trabalho, Genebra;

Directora do Plano para a Eliminação da Exploração do Trabalho
Infantil, programa da responsabilidade do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade;

Representante do Ministério da Educação no grupo de trabalho
de Educação para a Saúde nas Escolas — Comunidade Euro-
peia;

Membro do grupo de pilotagem da rede europeia das escolas
promotoras de saúde — OMS, Comunidade Europeia e
OCDE;

Coordenadora nacional do Programa de Promoção e Educação
para a Saúde do Ministério da Educação;

Representante de Portugal no grupo de trabalho OCDE/CERI —
Crianças e Jovens em Risco;

Coordenadora nacional do Projecto VIDA do Ministério da Edu-
cação (Programa de Prevenção Primária da Toxicodependên-
cia em Meio Escolar);

Professora auxiliar da Faculdade de Motricidade Humana de
Lisboa, regente da cadeira de Análise Sócio-Histórica da
Educação;

Directora do Colégio de Santa Catarina da Casa Pia de Lisboa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E ENSINO SUPERIOR

Despacho conjunto n.o 94/2006. — Considerando que a
Prof.a Doutora Lígia Barros Queiroz Amâncio, professora catedrática
no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, é deten-
tora de uma vasta e diversificada experiência profissional, como atesta
o currículo publicado em anexo:

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 18.o e dos n.os 1
e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, e do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, e tendo
em conta o artigo 23.o do diploma orgânico do XVII Governo Cons-
titucional, aprovado pelo Decreto-lei n.o 79/2005, de 15 de Abril,
é nomeada, em comissão de serviço, para o cargo de vice-presidente
do conselho directivo da Fundação para a Ciência e a Tecnologia
a Prof.a Doutora Lígia Barros Queiroz Amâncio, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2006.

2 de Janeiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Curriculum vitae resumido de Lígia Barros Queiroz Amâncio

Nasceu em 1954.
Licenciaturas em Psicologia (1976) e em Ciências da Educação

(1977) da Universidade de Paris VIII. Obteve o grau de doutora
em Sociologia, especialidade de Sociologia do Trabalho (1989), e agre-
gação em Psicologia Social (1999) pelo Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

É docente de Psicologia Social no ISCTE desde 1978 e professora
catedrática desde 2002.

A sua actividade de investigação tem sido desenvolvida, ao nível
teórico, no quadro dos debates em torno dos modelos da identidade
social e das representações sociais, com base em estudos empíricos
sobre as categorias de sexo e as identidades de género.

No ISCTE foi presidente do Centro de Investigação e Estudos
de Sociologia (CIES) (1989-1993), coordenadora institucional do Pro-
grama ERASMUS/SOCRATES (2000-2004), vice-presidente do con-
selho científico (2002-2004) e presidente do Departamento de Psi-
cologia Social e das Organizações (desde 2005).

Foi presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres (CIDM) (1996-1998), delegada nacional no subpro-
grama para as ciências sociais do Programa Quadro para a Ciência
da Comissão Europeia (1999-2004) e membro do European Research
Advisory Board (EURAB) (2001-2004).

Despacho conjunto n.o 95/2006. — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e tendo em conta
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 123/2003, de 18 de Junho,
e o artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, é nomeada,
em comissão de serviço, para o cargo de directora do Gabinete de
Gestão Financeira da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior a Dr.a Isa-
bel Maria Marques de Carvalho Pimentel da Silva, presentemente
no exercício do cargo de directora-adjunta do Gabinete de Gestão
Financeira da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, por dispor do
perfil adequado ao desempenho das funções para as quais agora é
nomeada.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2006.

2 de Janeiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Nota curricular
de Isabel Maria Marques de Carvalho Pimentel da Silva

Habilitações académicas — licenciatura em Economia, com média
final de 15 valores, pelo Instituto Superior de Economia, em 1977.

Cargos assumidos:

Directora-adjunta do Gabinete de Gestão Financeira do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (MCTES), de
5 de Fevereiro de 2004 até à presente data;

Vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região Lisboa
e Vale do Tejo, 2000-2003;

Directora regional de Planeamento e Desenvolvimento da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
1999-2000;

Directora de serviços de Gestão de Programas e Projectos de
Ordenamento do Território da Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano, 1995-1999;

Directora de serviços de Equipamento da Direcção-Geral do
Ordenamento do Território, 1989-1994;

Chefe de divisão de Programação da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território, 1988-1989;

Chefe de divisão do Gabinete de Planeamento, Controle e Coor-
denação da Direcção-Geral do Equipamento Regional e
Urbano, 1985-1986;

Monitora da disciplina de Estudos Aplicados de Economia, no
Instituto Superior de Economia, 1976-1977.

Formação profissional:

Participação em 24 cursos de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional nas áreas do planeamento, gestão, políticas comu-
nitárias, inglês e informática, designadamente o curso de aná-
lise de sistemas, 1985-1986, com a classificação final de
15 valores;

Participação em mais de 20 seminários e encontros, com apre-
sentação de algumas comunicações.

Nomeações e representações:

Nomeações:

Representante do MCTES nas comissões mistas de acom-
panhamento dos contratos-programas celebrados entre
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o Ministério e os estabelecimentos de ensino superior,
em 2004;

Representante do Gabinete de Gestão Financeira nas uni-
dades de gestão do POCl2010;

Representante da CCRLVT na Região de Turismo do
Oeste;

Conselho consultivo da Delegação Regional de Lisboa e
Vale do Tejo do Instituto do Emprego e Formação
Profissional;

Comité de Pilotage dos Estudos Estratégicos de Cooperação
Inter-Regional do Espaço Atlântico;

Coordenadora da elaboração da Intervenção Operacional
da Região de Lisboa e Vale do Tejo 2000-2006: Programa
Operacional Regional e Complemento de Programação;

Participante nas reuniões de negociação do Programa Ope-
racional Regional;

Coordenadora da elaboração do complemento de progra-
mação do Programa URBANII (Lisboa/vale de Alcân-
tara; Amadora/Buraca);

Apresentação do Programa de Acções Inovadoras do
FEDER à Comissão Europeia;

Comissão Técnica de Acompanhamento dos Planos Direc-
tores Municipais de Sesimbra, Sintra, Golegã e Caldas
da Rainha;

Comissão Técnica de Acompanhamento dos Planos de
Ordenamento das Albufeiras da Caniçada, da Régua e
do Carrapatelo;

Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional;
Comissão de Planeamento do Ministério da Habitação e

Obras Públicas;

Representações:

Representações diversas entre as quais: conferência «Coesão
e constituição: papéis e responsabilidades das regiões»
(Bruxelas); conferência de encerramento do projecto de
cooperação «Modelos de gestão de reabilitação dos cen-
tros históricos» no âmbito do Programa URB-AL, coor-
denado pela Comunidade de Madrid (Madrid); seminário
«Futuro da política regional», promovido pela Conferên-
cia das Regiões Periféricas-Marítimas (Prato/Florença);
seminário internacional «Alargamento da União Euro-
peia» no âmbito do projecto de Cooperação
EU.R.DEBAT; reunião da mesa política da Comissão
Arco Atlântico (Bruxelas); chefia da Delegação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo à Província de Milão; seminário
Internacional «Qualificação metropolitana e o seu
impacte nas áreas de: controlo da expansão urbana, requa-
lificação urbana; transporte e logística e participação da
sociedade civil», no âmbito da rede METROPOLIS (Lis-
boa); Colóquio «Que perspectivas para o Sudoeste Euro-
peu?», promovido pelo Conselho Económico e Social
Midi-Pyrénés (Toulouse); 3.o encontro da Rede Ibérica
das Regiões Inovadoras, projecto de cooperação entre
Portugal-Espanha (Cáceres); chefia da delegação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo a Poitier, no âmbito
da rede EuroF́uturoscope; seminário «Criar oportunida-
des para as mulheres no desenvolvimento do território:
que estratégias e níveis de intervenção?», no âmbito do
projecto RECIFE (Santarém);

Representações diversas em recepções a delegações estran-
geiras, em particular oriundas de países que entrarão na
UE em 2004.

Despacho conjunto n.o 96/2006. — Considerando que a comis-
são de serviço do actual secretário-geral do Conselho Nacional de
Avaliação do Ensino Superior cessou e que o mesmo se encontrava
a exercer funções em regime de gestão corrente até nomeação de
novo titular, revela-se imprescindível assegurar o exercício daquelas
funções no regime de provimento legalmente previsto;

Considerando que o presidente do Conselho Nacional de Avaliação
do Ensino Superior, Prof. Doutor Adriano Moreira, entendeu propor
o Prof. Doutor José Fernandes Fontes Castelo Branco para exercer
aquelas funções:

Assim, tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, e ao abrigo do disposto nos arti-
gos 18.o e 19.o, ambos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, é nomeado, para exercer o
cargo de secretário-geral do Conselho Nacional de Avaliação do
Ensino Superior, o Prof. Doutor José Fernandes Fontes Castelo
Branco, professor auxiliar do Departamento de Ciências Sociais e
Políticas da Universidade Aberta.

Atento o disposto na alínea d) do n.o 3 do artigo 16.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30

de Agosto, o nomeado está autorizado a exercer actividade de inves-
tigação e docência no ensino superior.

O presente despacho, que produz efeitos desde 28 de Outubro
de 2005, rectifica e substitui o despacho conjunto n.o 1067/2005, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Dezembro de 2005,
por ter havido lapso no nome do nomeado.

3 de Janeiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 2289/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, nos termos
dos n.os 11 e 11.2 do despacho n.o 81-AA/05, do tenente-general
comandante-geral, de 19 de Setembro de 2005, publicado no Diário
da República com o n.o 5/2006 (2.a série), de 6 de Janeiro, subdelego
no presidente do conselho administrativo da Brigada Territorial n.o 5,
tenente-coronel de infantaria Carlos Alberto Pedrosa Vieira, as com-
petências relativas aos seguintes actos de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de E 15 000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o
e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços de montantes superiores aos ora delegados, proceder à
audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que se referem
os artigos 107.o e 109.o do mesmo diploma.

3 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos.

4 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens, até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear, para o efeito, o
oficial público.

5 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia relativas aos processos por si autorizados no âmbito das com-
petências ora delegadas.

6 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais, de acordo com o Decreto-Lei n.o 201/81,
de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 401/85, de 11 de Outubro.

7 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal militar e civil que a ela tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selhem tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho.

8 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com
as competências ora delegadas.

9 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

10 — O presente despacho produz efeitos desde 27 de Junho de
2005.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da Republica.

10 de Janeiro de 2006. — O Comandante Interino, Elmano Fer-
nandes dos Reis Paredes, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2290/2006 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos termos
dos n.os 11 e 11.3 do despacho n.o 81-AA/2005, do tenente-general




